
PETIÇÃO INICIAL - AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANO MATERIAL

EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(A) DE DIREITO DA ___ VARA CÍVEL DA COMARCA DE

________________________

AUTOR: _________________________________________________________________

NACIONALIDADE: _________________________________________________________

ESTADO CIVIL: __________________________________________________________

PROFISSÃO: _____________________________________________________________

DOCUMENTO DE IDENTIDADE (RG): _________________________________________

CPF: __________________________________________________________________

ENDEREÇO COMPLETO: ____________________________________________________

TELEFONE: _____________________________________________________________

E-MAIL: _______________________________________________________________

RÉU: ___________________________________________________________________

NACIONALIDADE: _________________________________________________________

ESTADO CIVIL: __________________________________________________________

PROFISSÃO: _____________________________________________________________

DOCUMENTO DE IDENTIDADE (RG): _________________________________________

CPF / CNPJ: ____________________________________________________________

ENDEREÇO COMPLETO: ____________________________________________________

TELEFONE: _____________________________________________________________

E-MAIL: _______________________________________________________________

I – DOS FATOS

1. O Autor sofreu danos materiais decorrentes de ato ilícito praticado pelo Réu, conforme segue:

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

2. Descrição detalhada do dano material sofrido pelo Autor, incluindo valores, circunstâncias e

provas:

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

3. Tentativas de solução amigável foram realizadas, porém restaram infrutíferas, razão pela

qual se recorre ao Poder Judiciário.

II – DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS



1. O artigo 186 do Código Civil dispõe que aquele que, por ação ou omissão voluntária,

negligência ou imprudência, violando direito e causando dano a outrem, fica obrigado a reparar

o dano.

2. Nos termos do artigo 927 do Código Civil, aquele que causar dano a outrem, por ato ilícito,

é obrigado a repará-lo.

3. Aplicam-se ainda as normas do Código de Processo Civil e demais legislações pertinentes para

garantir o direito do Autor.

III – DOS PEDIDOS

Diante do exposto, requer-se:

1. A citação do Réu para, querendo, apresentar contestação no prazo legal;

2. A condenação do Réu ao pagamento de indenização por danos materiais no valor de R$

________________________________,

   atualizado monetariamente e acrescido de juros legais desde a data do evento danoso até o

efetivo pagamento;

3. A condenação do Réu ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, estes

fixados nos termos do artigo 85 do CPC;

4. A produção de todas as provas admitidas em direito, especialmente documental, pericial e

testemunhal;

5. A procedência total da ação, com a confirmação da tutela de urgência se requerida e deferida;

IV – DO VALOR DA CAUSA

Dá-se à causa o valor de R$ ________________________________, para efeitos fiscais.

Nestes termos,

Pede deferimento.

_________________________, _____ de ____________________ de _________

Local                                      Data

____________________________________________

Advogado(a)

OAB/__ Nº _______



Fonte original deste documento:

https://documentos-juris.com/dano-material/

Este modelo foi útil para você?

Confira outros modelos atualizados em:

https://documentos-juris.com

Este modelo é destinado exclusivamente para uso pessoal e não comercial.

Ao compartilhar ou publicar, a citação da fonte é obrigatória.

Este modelo tem caráter meramente orientativo e não constitui aconselhamento jurídico.

Recomenda-se consultar um profissional qualificado para casos específicos.

Mais modelos
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